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Este artigo procura discutir, no contexto de aprofundamento da globali-
zação, o conceito de regionalismo, tendo em conta os media, as indús-

trias culturais e de conteúdo, bem como as tecnologias de informação e
comunicação. A exposição parte do princípio que o conceito de regiona-
lismo é hoje essencialmente plural, por vezes contraditório, e, muitas vezes,
complementar ao conceito de globalização. Com este objectivo, enunciam-
-se algumas perguntas de partida, que constituem, simultaneamente, hipó-
teses de trabalho para a exposição teórica. Qual a relação entre globalização
e os media e as tecnologias da Informação e da Comunicação? Em que me -
dida existe uma hegemonia cultural promovida pelos media e as tecnologias
da Informação e da Comunicação? Como os produtos mediáticos globaliza-
dos são consumidos por espectadores e consumidores portadores de cultu-
ras distintas, dispersos por continentes, regiões e locais? O que é o regiona-
lis mo? Se for caracterizado como oposição e resistência à globalização, o
re gionalismo deverá ser entendido como uma forma dos cidadãos se senti-
rem em casa ou como uma manifestação de ensimesmamento retrógrada?
Ou será o regionalismo um nicho de mercado, potenciador de novas activi-
dades, como o turismo e o artesanato, ou de identidades, exigindo uma
informação de proximidade diversificada?

A resposta a estas perguntas exige uma abordagem pluridisciplinar e inter-
disciplinar, assim como perspectivas conceptuais que desafiam alguns prin-
cípios consolidados na literatura portuguesa sobre os media e o regiona-
lismo. Na discussão destas concepções teóricas ter-se-á em consideração
autores que, reconhecidamente, desenvolveram trabalhos sobre a globaliza-
ção, tais como Bauman, Giddens, Castells ou Sparks, mas também autores
que têm pensado a conexão entre os media, as tecnologias da Informação e
da Comunicação e as indústrias culturais e de conteúdo na globalização,
como Appadurai, Morley, Canclini ou Strauhbaar. Em seguida, procurou-
-se inventariar e confrontar os autores que, em Portugal, abordam as ques-
tões dos media e do regionalismo, no sentido de caracterizar o que constitui
o regionalismo em Portugal e as suas expressões no consumo e produção nos
media e nas indústrias culturais e de conteúdo.

Neste sentido, a exposição inclui a introdução, três temas e uma conclusão.
No primeiro, enunciam-se as principais tendências teóricas de interpretação
dos fenómenos da globalização, centrados nos media e nas novas tecnologias
da Informação e da Comunicação. Dentro desta perspectiva, focam-se as cor-
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rentes que tendem a atribuir um papel hegemónico às empresas e produtos
s edeados nos Estados Unidos, e aos media e às tecnologias de Informação e
Comunicação, uma acção determinante na homogeneização mundial das
práticas culturais e simbólicas. Assinala-se, igualmente, um conjunto de teo-
rias que, não negando a preponderância de empresas e produtos produzidos
e emitidos em determinados centros hegemónicos, atribui aos cidadãos e aos
públicos capacidade de apropriação criativa e interpretação desvinculada dos
códigos dominantes. Partindo do princípio que há uma complementari-
dade, entre mercados globais e mercados regionais dos media e das novas tec-
nologias da Informação e da Comunicação, este ensaio assume que a com-
preensão destes fenómenos demanda novos conceitos e metodologias. Neste
sentido, discutem-se, entre outros, conceitos como Nação e Estado, descen-
tramento/centramento, desterritorialização/territorialização e esfera
pública/esfera privada, tendo em conta os processos de globalização e os
fluxos de comunicação. Ainda neste tema, refere-se o papel dos meios de
comunicação, nomeadamente da imprensa, na construção das identidades
nacionais e nas áreas de influência dos impérios coloniais europeus. Discute-
-se, ainda, as acepções de fronteira, não só no sentido de limites políticos e
geográficos de um Estado-nação, mas como espaços de transição simbólicos
entre Nós e os Outros, tendo em consideração as novas configurações tecno-
lógicas da Informação e da Comunicação.

No segundo tema aborda-se os media e o regionalismo, dentro de uma pers-
pectiva de complementaridade aos fluxos globalizados. Isto é, se por um lado
os fluxos de produção mediática globalizados constituem uma percentagem
considerável dos consumos mundiais, por outro, continuam em crescimento
os produtos classificados como nacionais. No entanto, e como se refere neste
segundo tema, os produtos nacionais são, na maior parte dos casos, adapta-
ções nacionais dos formatos veiculados globalmente. Esta situação não inva-
lida o papel das empresas e indústrias nacionais, em grande parte incentiva-
das por fundos públicos, que condicionam a sua produção aos «gostos
locais», no sentido de promover as «identidades» nacionais, regionais ou
locais. Neste sentido, aborda-se o papel dos media ao serviço de comunida-
des dispersas e os media ao serviço de comunidades de proximidade. Na pri-
meira acepção, procura-se discorrer sobre as diferentes acepções de regiona-
lismo dentro da globalização, tendo em conta os movimentos pós-coloniais,
as organizações com base na história, cultura e língua partilhadas mas,
também, aqueles que emanam de convenções ou tratados assinados por
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Estados soberanos, ou da existência de Estados nacionais. Discute-se, ainda,
as novas formas de regionalismo, o que é refundado a partir de uma língua,
cultura ou história partilhada e o que se configura dentro das fronteiras do
Estado-nação, uma região e um lugar.

O terceiro tema incide sobre as audiências nacionais e regionais da im -
prensa, rádio e televisão, tendo em conta indicadores dos últimos anos
publicados pela empresa Marktest, através do Bareme/MediaMonitor.
Inicia-se o tema apresentando os princípios metodológicos de recolha de
dados utilizados por esta empresa, seguindo-se a apresentação dos dados refe-
rentes a consumos nos últimos anos. No mesmo tema, desenha-se o perfil
dos consumidores de imprensa regional e da rádio regional, e levanta-se o
perfil de consumo dos canais de televisão de sinal aberto nas diversas regiões
do país. Apresentam-se, ainda alguns dados sobre a proeminência, nos tele-
jornais das televisões de sinal aberto, de temáticas regionais, assim como das
formas de cobertura jornalística das regiões nos telejornais. 

Conclui-se a exposição com uma reflexão sobre o que é hoje o regionalismo
e como os media, as tecnologias da Informação e da Comunicação criam,
atra vés dos fluxos mediáticos, um ambiente de proximidade a diferentes
níveis. Refere-se ainda, como estes meios e tecnologias suportam a afirma-
ção, renegociação e construção de identidades individuais, de grupos e de
comunidades. Neste contexto, assinalam-se as potencialidades, desafios e
perversidades destas interacções, as oportunidades que geram no aprofun-
damento da democracia e da cidadania, mas também dos medos e pânicos
em face ao Outro desconhecido. 

Teorias da Globalização centradas nos media

Globalização é uma palavra que, independentemente do seu significado ou
entendimento, entrou no quotidiano de todas as sociedades e de todos os
indivíduos. A globalização está presente nos estilos de vida, na alimentação,
nos transportes, nas telecomunicações, nos electrodomésticos, quando se es -
cuta rádio, se assiste à televisão e se vai ao cinemas, quando se lê o jornal e
se folheia as revistas, quando se imagina uma situação ou viagem, se acalenta
um futuro melhor. Mas o que é a globalização e o que é que ela explica sobre
o mundo? Qual o papel dos media e dos fluxos de conteúdos difundidos
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pelas indústrias culturais e criativas na globalização? Como as sociedades se
po sicionam face à globalização? Como as regiões e as comunidades sentem a
globalização? Qual o papel dos media, das indústrias culturais, dos conteú-
dos na globalização? 

Antes de mais, deve-se constatar que não há apenas uma definição ou uma
teo ria sobre a globalização (Giddens, 1990) e que muitas das teorias têm
orien tações distintas e pontos de ancoragem contraditórios (Sparks, 2007).
De uma forma consensual, as definições de globalização apontam para um
con ceito utilizado para exprimir uma rede complexa de processos de interli-
gação de práticas económicas, sociais e simbólicas, a nível mundial. Este rela-
tivo consenso sobre o significado da globalização contrasta com os debates
teóricos gerados em torno de determinadas questões, nomeadamente acerca
da globalização e da modernidade. Assim, por exemplo, Giddens (1990) e
Appadurai (1996) defendem que a globalização é construída através da ex -
pansão da modernidade, enquanto Robertson (1992) considera a moderni-
dade um processo distinto da globalização. Para Bauman (1998) a idade
global é o período que segue à modernidade, enquanto para outros autores
(por exemplo, Herman and McChesney, 1997) o termo globalização é utili-
zado como um quase sinónimo de imperialismo.

Segundo Giddens (2001, 470), são identificáveis quatro tendências tecnoló-
gicas fundamentais na compreensão da globalização: o aperfeiçoamento
constante das capacidades dos computadores, juntamente com a diminuição
dos preços; a digitalização da informação, que torna possível a integração das
tecnologias dos computadores e das telecomunicações; o desenvolvimento
das comunicações por satélite; as fibras ópticas que permitem que mensa-
gens muito diferentes sejam enviadas por um único e pequeno cabo. Con tu -
do, para Castells (2002, 36), o que caracteriza a actual revolução tecnológica
não é a centralidade do conhecimento e da informação, mas a aplicação
deste conhecimento e informação na produção de conhecimento e de dis-
positivos de processamento/comunicação da informação, num ciclo de rea-
li mentação cumulativo, entre a inovação e o uso.

Para os autores citados, a expansão destas tecnologias originou paralela-
mente: o declínio do Estado-nação em muitas das suas funções tradicionais
– por exemplo, retirando aos Estados o poder de controlar as suas finanças
e planear, de forma cabal, os seus investimentos, e a supremacia de algumas
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multinacionais com interesses globalizados – por exemplo, as petrolíferas,
mas também as empresas de fast food. As novas tecnologias têm, igualmente,
uma função inclusiva e exclusiva, na medida que os conhecimentos adquiri-
dos pelo seu uso são relacionais e cumulativos. Por exemplo, quem utiliza a
in ternet tende a dominar os processos de navegação na rede e a língua in -
glesa, acumulando assim diversas competências.

No entanto, as mesmas tecnologias permitem a expansão de novas indústrias
criativas, a comunicação e o acesso à informação via internet, a milhões de
in divíduos, impulsionando novas formas de sociabilidade e de expressão no
es paço público. Nesta perspectiva, as novas tecnologias estão no centro da
cultura global, mas também, e complementarmente, tendem a reforçar as
identidades locais e nacionais.

As indústrias de conteúdo e as indústrias criativas são outros conceitos que se
integram nas tecnologias de Informação e Comunicação, fornecendo, como
se percebe pelas designações, os conteúdos para essas tecnologias. As pri mei-
ras envolvem negócios baseados no valor da propriedade intelectual e in -
cluem os produtores de conteúdo (companhias de produção, artistas e auto-
res criativos, designers de softwares de jogos) e os distribuidores, por exemplo,
estações difusoras, editores, fornecedores de serviços de internet e empresas
de telecomunicações. Já o conceito de indústrias criativas, forjado na década
de 80, pela UNESCO, procura abarcar, segundo Hartley (2004, 143), o
sector intangível, apostando na criatividade, habilidade e a imaginação arris-
cada. Na actualidade, são muitas as actividades que estão identi ficadas como
indústrias criativas – Arquitectura, Artes e Mercados de An ti guidades, Artes
de re presentação, Cinema, Design, Indústria Editorial, Moda, Música,
Ofícios, Publicidade, Software, Televisão, Rádio, Desporto, Museu, Galerias,
Pa  tri mónio e Turismo – sobrepondo-se aos serviços, mas di stinguindo-se
deles pela mais-valia tecnológica e de conhecimento incorporada.

Na perspectiva dos media e da globalização, Sparks (2007) considera que o
grande problema está no facto da maioria dos autores que escrevem sobre
este tema privilegiarem a opinião sobre a análise das evidências dado que se
situam no campo das ciências sociais. Na mesma linha, Hesmondhalgh
afirma existirem nas teorias produzidas pelos cientistas sociais uma especta-
cular carência de evidências substituídas por pontos de vista, críticas e pro-
fecias sobre a situação do mundo e o papel dos media (Hesmondhalgh,
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2002, 177). Na busca de evidências sobre o papel dos media na globalização
e na crítica realizada a determinados cientistas sociais, Sparks (2007) escreve
que existem fundamentalmente duas correntes teóricas sobre a globalização
e os media: as teorias «fracas» e as teorias «fortes». As primeiras imputam às
grandes empresas capitalistas e às alianças que estabelecem com o poder
político e económico a destruição de formas menos vantajosas de produção
cultural. Neste contexto, os media seriam uma das instituições ao serviço do
ca pitalismo e do imperialismo norte-americano ou ocidental, homogenei-
zando o mundo globalizado, através da imposição de conteúdos e a padroni -
za ção de consumos e estilos de vida. As teorias «fortes», sem ignorarem e me -
nosprezarem a expansão do capitalismo e a interdependência económica e
simbólica, afirmam as potencialidades do processo da globalização tendo
como factor determinante os media, as indústrias culturais e as novas tecno-
logias de informação e comunicação.

Esta exposição situa-se nas «teorias fortes», visto pretender discorrer sobre a
glo balização numa perspectiva de globalização. Com este intuito, não se
negam os processos complexos mundiais de interligação e as situações de do -
minação mas procura-se reflectir sobre as particularidades que esses proces-
sos globais assumem em determinadas culturas locais (Featherstone, 1990).
A consecução deste objectivo envolve um conjunto de discussões pertinen-
tes, tais como as novas abordagens metodológicas, a compreensão da rele-
vância dos fluxos simbólicos mundiais, a identificação dos centros e redes
de produção e distribuição, a caracterização dos conteúdos de circulação
global, potencial reforço dos media globais ou a emergência dos media locais.

Um dos aspectos mais polémicos da discussão sobre o papel dos media e das
in dústrias de conteúdos e culturais na globalização centra-se em aspectos
metodológicos. Primeiramente, os fenómenos inerentes a estas indústrias
encontram-se conectados com outros fenómenos, tais como a economia, os
fluxos financeiros, a expansão de zonas de influência política, diplomática e
militar, o que origina metodologias de interpretação complexas e não redu-
tíveis. Por outro lado, os processos de concepção, produção e gestão das in -
dús trias ligadas aos media utilizam métodos relativamente padronizados, en -
quanto que a compreensão das formas de apropriação, usos e percepções
culturais dos fluxos globais simbólicos exigem a utilização de métodos bas-
tante mais complexos e flexíveis. Com estas observações pretende-se eviden-
ciar que há uma lógica autónoma na circulação dos produtos dos media (a
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cultura), independente do comércio internacional (economia) e das frontei-
ras que regulamentam o poder do Estado (política). Por exemplo, a produ-
ção da empresa Disney faz-se tendo em conta os gostos e hábitos de consumo
dos públicos norte-americanos, mas a circulação das «mercadorias mediáti-
cas» com inspiração temática em qualquer parte do mundo – da Europa à
Ásia ou África – é globalizada e independente das formas particulares de re -
cepção local. 

A disseminação dos fluxos mediáticos e das trocas simbólicas está em con-
sonância com o desenvolvimento de tecnologias baratas e rápidas, de trans-
portes e comunicações. Nesta perspectiva, as trocas simbólicas e a circulação
in ternacional dos produtos media são hoje centrais no funcionamento do
mundo globalizado, tal como são as trocas das matérias-primas e os produtos
ma nufacturados. O conceito de trocas simbólicas é abrangente a diversas
actividades, podendo aplicar-se quer aos fluxos financeiros internacionais
quer à venda de séries de TV, mas têm em comum a sua imaterialidade e a
possibilidade de contacto à distância. No entanto, e conforme escreve
Sparks (2007, 137), apesar dos cientistas sociais ocidentais terem incorpo-
rado a tese da homogeneização cultural global, via empresas media e indús-
trias culturais e de conteúdo, na verdade, as empresas e os produtos deste
sector são economicamente muito menos poderosos e mundializados que as
em presas do sector automóvel ou farmacêutico. Por exemplo, as séries ame-
ricanas e os filmes de Hollywood, tendo uma circulação global, não pene-
tram, nem através de satélite, por razões políticas, económicas e culturais,
em determinados países ou regiões, enquanto os carros e os produtos farma -
cêuticos ou similares têm entrada franca ou mais facilitada.

Um outro aspecto importante é a identificação dos centros de produção e
dis tribuição de produtos mediáticos e culturais. Para alguns autores, a glo-
balização caracteriza-se por um acentuado descentramento do mundo
(Bauman, 1998, 59), caracterizado pela diversificação dos centros de poder/
/dominação, bem como de produção de imagens e fluxos simbólicos. Appa -
durai (1996, 31) afirma que os EUA não são mais os controladores de um
sistema mundial de imagens mas somente um nódulo de um sistema trans-
nacional e complexo de construção de imagens, uma rede globalizada de pro-
dutores onde se identificariam outros nódulos, tais como a Índia, o Brasil, o
Japão ou México. Estes nódulos, com características regionais, teriam a capa-
cidade de difundir os seus produtos através de redes constituídas com base
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na história, cultura e língua partilhadas. Contudo, esta visão descentrada
dos centros de produção dos media choca com as evidências registadas: não
há dúvida que se identificam nódulos de produção mediática significativos,
mas também não há dúvida que a sua abrangência é limitada. 

Discutindo a ideia de desterritorialização nos media, Barker (1997, 51) fala
de complementaridade entre mercados globais e mercados regionais e con-
sidera que a globalização promove movimentos importantes de regionaliza-
ção, com base na língua, na cultura e história comuns. Tal fenómeno, no
interior da globalização, permite expressar e rentabilizar as diferenças cultu-
rais, dando origem a nichos de mercado e de desenvolvimento ancorados na
língua, na história e imaginários partilhados. Estes produtos funcionariam,
simultaneamente, como agentes de globalização – ao proporem comporta-
men tos, formas de consumo e valores simbólicos globais – e de aprofunda-
men to regional, recuperando ou reforçando espaços simbólicos e culturais
locais. Os filmes indianos produzidos em Bollywood, que localizam na Índia
as histórias, mas incorporam elementos da cultura global, e as telenovelas
brasileiras, exibidas em Portugal ou no Japão, são exemplos específicos
destas estratégias de regionalização, através
de padrões tecnológicos e formatos globali-
zados. No entanto, nem sempre os movi-
mentos de regionalização dentro da globa-
lização apresentam estas características.
Como escreve Appa durai (1996), em mui -
tas regiões do mundo, os países vizinhos
foram, ou são, ameaças à soberania e, nesse
sentido, a sobrevivência nacional e identi-
tária exige que se adoptem os cânones da
po tência global hegemónica e se pratique
uma reprodução hipercompetente, como
forma de afirmação perante o potencial
ini migo/concorrente vizinho.

No entanto, e segundo escrevem Canclini (2003), Martin-Barbero (1997),
Alasuutari (2005), Sreberny (2006) e Straubhaar (2006), entre outros, o que
é produzido no âmbito do local/regional, tende a ter um «valor» cultural e
de mercado condicionado à periferia da globalização, situação que reflecte
as assimetrias económicas, mas também as hierarquias culturais estabele-

Cartaz Indiano, «Bollywood»



IX OS MEDIA E O REGIONALISMO

378

cidas pelas elites, através dos consumos e do uso da língua hegemónica, o in -
glês. Assim, os mercados locais/regionais são «nichos de mercado» culturais
que permitem o crescimento, até um certo limite, de empresas e de conglo-
merados direccionados para as culturas regionais. Uma realidade que, na
pers pectiva dos autores atrás citados, constitui uma oportunidade para os
países periféricos imaginarem, reconstruírem e fortalecerem um espaço
público cultural regional. 

Para terminar esta abordagem às teorias da globalização centradas nos media
refere-se o papel do Estado. Para muitos autores, entre eles Beck (2000, 4), a
época global é marcada pela erosão do poder económico, político e cultural
do Estado, tendo para este fenómeno contribuído os media e as novas tecno -
lo gias da informação e da comunicação. Para os autores que defendem esta
perspectiva, as funções estruturais das instituições do Estado têm sido subs-
tituídas pela interacção directa entre o local e o global, com o consecutivo
desvanecimento das funções tradicionais do Estado. Numa outra perspec-
tiva, Sparks (2007, 148) observa que o que se constata é uma alteração do
papel do Estado, determinada pela convivência obrigatória com instituições
supranacionais, mas mantendo as suas funções de garante da coesão territo-
rial, e de regulador de defesa interna e externa da ordem. O Estado conti-
nua a exercer o seu poder, mobilizando cidadãos para funções que considera
legítimas e punindo aqueles que põem em perigo a ordem pública. Exem pli -
ficando esta afirmação, vale a pena lembrar que os EUA invadiram o Iraque
e mantêm tropas neste território, há mais de cinco anos, enquanto os países
membros da NATO estão militarmente no Afeganistão e a ONU tem mili-
tares e pessoal de apoio em Timor e em inúmeros outros países soberanos.
Em todos os Estados ocidentais, continua a existir população carcerária, os
tribunais fazem justiça e os governos legislam. Por outro lado, o Estado con-
tinua a exigir que os seus gastos sejam financiados e legisla sobre a Imprensa,
a Radiodifusão, as Telecomunicações, sobre os conteúdos dos media e dos
novos media, bem como sobre os processos de actuação das indústrias cultu-
rais e de conteúdo.

Recorde-se que a Imprensa esteve na origem do Estado-nação e na origem da
ideia de opinião pública e esfera pública, e que a Televisão nasceu, posterior -
mente, em consonância com as comunidades regionais e locais. Nas socie-
dades ocidentais de democracia avançada, os conceitos de opinião pública e
de esfera pública e privada, adquiriram uma enorme importância na com-
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preensão das transformações da política na sociedade moderna. Antes de
mais, convém esclarecer o que se entende por opinião pública e esfera pública.
Numa acepção abrangente, opinião pública envolve três sentidos comple-
mentares. No primeiro sentido, diz respeito à expressão pública de opiniões,
opondo-se, assim, à expressão de opiniões em ambientes privados. Num se -
gundo sentido, compreende a expressão da opinião de um público, isto é, a
ex pressão da opinião de um conjunto significativo de cidadãos. Por último,
o conceito define-se pelo seu objecto: a coisa pública. Para que se possa falar
verdadeiramente da produção ou existência de uma opinião pública, estes três
sentidos devem estar presentes.

Historicamente, data-se a emergência do conceito de opinião pública no sé -
culo XVIII, no momento em que uma elite burguesa e cultivada, imbuída
do espírito das Luzes, se reúne em cafés, salões e clubes para discutir os
assuntos de Estado e a condução dos destinos da nação. Esta opinião escla-
re cida, forjada, sobretudo, nos meios parlamentares e entre os intelectuais
ilu ministas, utiliza a imprensa e a literatura como formas de divulgação, al -
can çando grande protagonismo durante a Revolução Francesa. No século
XIX, a opinião pública adquire nova acepção em torno dos movimentos
sociais que presidiram ao desenvolvimento de um novo capitalismo e a
implementação de uma nova fase de industrialização. Esta opinião circuns-
creve-se, fundamentalmente, aos sindicatos, organizações sociais de traba-
lhadores e movimentos partidários, tendo como expressão os panfletos, os
jornais partidários e sindicais, bem como os abaixo-assinados e as cartas do
correio do leitor. Mas é a Imprensa a maior protagonista deste movimento,
dando voz a esta opinião construída, como, por exemplo, no Caso Dreyfus,
em França. Em meados dos anos 30, no século XX, aparecem as pesquisas
de opi nião, com o Instituto Gallup nos Estados Unidos, revolucionando
não só o conceito de aferição da opinião pública mas, principalmente, o que
se refere, nas democracias ocidentais, às formas de entender e fazer política,
balizadas pelos dados obtidos nas sondagens.

Na sua obra Mudança Estrutural da Esfera Pública, Habermas (1984) analisa
pormenorizadamente esta evolução da opinião pública que, segundo ele,
está associada à criação de um espaço de debate público, onde se discutem
ques tões de interesse geral e se forma, verdadeiramente, a opinião. Contudo,
Habermas observa que o desenvolvimento da esfera pública não se tem
vindo a realizar, pois o debate democrático nas sociedades capitalistas oci-
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dentais tende a ser abafado, e manipulado, pelas indústrias culturais e pelos
meios de comunicação de massa. Aprofundando o papel dos meios de
comu nicação, no nascimento do Estado-nação, Anderson (2005) considera
que a invenção da nação é recente, ao contrário do que fazem crer os nacio-
nalistas, e se dá na Europa no século XVIII, no momento em que os valores
do Iluminismo impulsionam a laicização e a perda de legitimidade dos
reinos dinásticos. A partir deste momento, o que agrega as comunidades,
para além do conhecimento face a face, é a ideia de que partilham uma his-
tória, cultura, valores, território e fundamentos de organização administra-
tiva (Anderson, 2005, 24-27). A nação é, nesta perspectiva, uma comunidade
imaginada, simultaneamente delimitada – no espaço e no número de indi-
víduos – e soberana na gestão política interna e na relação que estabelece
com as outras nações. A consciência desta nação, como comunidade imagi-
nada, prende-se com o desenvolvimento das línguas de imprensa e do capita-
lismo impresso, nomeadamente com o crescimento do mercado livreiro, o nú -
mero de títulos de periódicos e jornais e o recrutamento de novos públicos
(Anderson, 2005, 65-75). A Nação e o Estado podem não ser coincidentes,
mas os elementos constitutivos da consciência de nação são comuns às
quatro vagas de Estados-nações que hoje têm acento nas Nações Unidas: as
nações europeias; as nações crioulas das Américas, as nações que surgiram
no final da Segunda Guerra Mundial e aquelas que emergiram do desmem-
bramento da União Soviética. 

Mattelart, nas suas obras a A Comunicação-Mundo: História das Ideias e das
Es tratégias (1991) e Invenção da Comunicação (1994), situa, no final do
século XVIII e início do século XIX, a emergência das redes nacionais e in -
ter nacionais de produção, distribuição e controlo da informação e da comu-
nicação. Estas redes teriam surgido na sequência das revoluções liberais e re -
publicanas que deram voz à opinião pública burguesa mas resultaram,
tam bém, dos avanços tecnológicos da altura. Segundo este autor, as redes de
informação e comunicação construíram-se em círculo, em torno dos centros
de decisão, quase todos europeus e imperiais, e organizaram uma constela-
ção de interdependências articuladas em torno do conceito centro-periferia.
O melhor exemplo desta organização em rede situa-se na implantação das
agências noticiosas europeias – a francesa Havas foi fundada em 1835, a
alemã Wolff, em 1949, e a inglesa Reuter, em 1851 – e da relação que estabe-
leceram através do cabo com as suas colónias ou ex-colónias. Só no início do
século XX, e através das empresas fundadas por Hearst, os Estados Unidos
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iniciam uma nova reorganização do centro, tomando pouco a pouco o lugar
dos países europeus na produção e controlo da informação e dos conteúdos
veiculados pelos meios de comunicação.

De acordo com Appadurai (1996), as novas tecnologias incorporadas nos
meios de comunicação e nos dispositivos electrónicos inauguraram novas
con cepções de vizinhança, criando comunidades sem sentido de lugar, mas
interligadas por redes de interesses. O desenvolvimento das novas tecnologias
da comunicação e da informação geraram as televisões por satélite – li gan do
comunidades em diáspora – e a Internet, que fundou comunidades globais,
agregadas em torno de interesses partilhados. Em consequência deste desen-
volvimento tecnológico, tem vindo a surgir uma esfera pública global que se
manifesta em momentos de grande tensão, como os ataques terroristas em
Nova Iorque a 11 de Setembro de 2001, o Tsunami na Ásia em 2006, a ocupa -
ção do Tibete no momento dos Jogos Olímpicos de Pequim, em 2008. 

Apesar destas mudanças, as fronteiras de regulação continuam a ser maiori-
tariamente nacionais. Por exemplo, a União Europeia, que é a maior e mais
bem estruturada organização supranacional fundada por livre acordo entre
Estados soberanos, não possui uma empresa media supranacional. As empre-
sas podem internacionalizar-se, podem operar para além das fronteiras dos
Es tados onde tiveram origem, mas continuam cingidas às fronteiras nacio-
nais dos Estados fundadores. Um outro exemplo situa-se no mundo árabe
onde, apesar do crescimento exponencial das televisões por satélite, se
regista um controlo apertado das estações pelos Estados nacionais. Um fenó-
me no semelhante observou-se na China, nos meses que antecederam os
Jogos Olímpicos de 2008, em que a Internet foi rastreada e os sites fechados
pelas autoridades, com o objectivo de calar os apelos ao respeito pelos direi-
tos humanos e à libertação de territórios sob dominação chinesa. 

Em muitos países europeus, nos últimos anos, tem-se assistido, em paralelo
à concentração e à internacionalização das empresas dos media e das indús-
trias de conteúdo, a uma maior pressão reguladora e auto-reguladora. Estas
pressões, exercidas simultaneamente pelos governos e pela EU, procuram in -
cen tivar, através de programas específicos e financiamentos, a identidade eu -
ropeia e as identidades regionais da Europa. No entanto, os Estados nacio-
nais têm procurado que as empresas mantenham um carácter nacional e que
os seus proprietários habitem dentro das fronteiras nacionais.
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Os media e o regionalismo

Como se referiu anteriormente, os media regionais ou locais não devem ser
pe nsados como formas de resistência aos processos de globalização, mas sim
dentro de uma complementaridade cultural voltada para as expectativas de
comunidades geograficamente delimitadas. Com o objectivo de tornar a ex -
posição mais clara, considera-se que há dois níveis de regionalismo: um pri-
meiro fundado na língua, na cultura e numa história partilhada, que está
associado preferencialmente a movimentos culturais e políticos e à coesão de
comunidades dispersas. Um outro nível de regionalismo que se configura
dentro das fronteiras de um lugar, de uma região ou Estado-nação, vivendo
das relações de proximidade física e de vizinhança. Na primeira acepção, o
regionalismo surge associado a movimentos migratórios históricos ou mo -
der nos e aos processos de desterritorialização e diáspora. Na segunda, en -
tende-se que o regionalismo está historicamente enraizado em culturas que
mantêm um espaço físico delimitado e padrões estáveis de interacção, onde
as pessoas se pensam como partilhando laços de sangue, vizinhança, pro-
priedade, interesses e, mesmo, fronteiras.

Os media ao serviço de comunidades dispersas

No primeiro nível de regionalismo, os meios de comunicação e os conteú-
dos difundidos estão, normalmente, ao serviço de comunidades dispersas,
re sultantes da formação e implosão de impérios e colónias, ou de comuni-
dades migrantes que saíram das suas terras em busca de melhores condições
de vida, económica, política ou simbólica. Por exemplo, como já se referiu,
Barker (1997), Sreberny (2006) e Straubhaar (2006) consideram que há mer-
cados regionais com base em história, cultura e língua partilhadas e que,
neste sentido, há regionalismos múltiplos em função de movimentos huma-
nos, construções e implosões políticas, bem como por atracção de zonas de
influência regionais. Dentro desta lógica de regionalismo, produtos produ-
zidos em centros regionais específicos, mantendo padrões globais de produ-
ção, adquirem grande aceitação em regiões longínquas, por irem ao encon-
tro de ansiedades, expectativas, nostalgias ou memórias desses receptores. 
A este processo não é estranha a necessidade de se construir um sentimento
de pertença a um «lar», mesmo que a realidade desse lar seja uma memória
histórica ou cultural, fabricada pela imaginação (Morley, 2006).
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O sentimento de pertença articula a ideia de identidade, não só no sen-
tido de afirmar as características distintivas do carácter de um grupo ou
pessoa mas, também, na perspectiva de resistência ao que é diferente 
e ameaça a me mória identitária, ou ainda, cria condições de imaginar 
um novo projecto de identidade (Castells, 2003). Neste contexto, os media
são simultaneamen te e de forma complexa, impulsionadores de novas 
identidades e de identidades fixadas de forma regressiva. Os usos e consu-
mos da Internet, a utilização do Hi5, do Orkut ou do Facebook, são exem-
plos importantes da ca pa cidade que este meio tem em construir redes, refor-
çar e imaginar identidades. Mas também, o constante fluxo de imagens,
mitos, sons, usos e costumes, proporcionados pelas grandes cadeias de 
televisão e pacotes de canais, criam em muitos espectadores um descon-
forto pela invasão do real longínquo, estranho e potencialmente perturba-
dor e, em contrapartida, uma apetência crescente pelo real próximo, 
o espaço tradicional da segurança ontológica (Morley, 2001). Para aqueles
que se encontram em situação de desterritorialização, física ou simbólica, 
o real próximo é o que permite man ter a conexão com as suas origens cul-
turais, ou as suas comunidades de origem, e reconstruir, através da ima-
ginação, o sentido de lar primordial. A che gada a Portugal de muitos 
portugueses advindos de territórios africanos, onde habitaram por gerações,
ou os constantes fluxos e refluxos de emigrantes portugueses, bem como 
os novos fenómenos de imigração em Portugal, têm propiciado a criação 
de inúmeros territórios simbólicos, de imaginários em confronto ou em 
interacção. 

No entanto, a busca/necessidade de um lar primordial, de reforço de uma
identidade perdida, pode ser um espaço simbólico cultural imagético, um
local de reactualização da história e de mitos, de recuperação de memórias e
sentidos de uma comunidade e de grupos, habitando num determinado
espaço físico ou dispersos pelas migrações. Por exemplo, o que torna uma
tel enovela brasileira da Rede Globo, como a Gabriela, um produto interes-
sante para espectadores portugueses, brasileiros ou espanhóis? O que apro-
xima e separa os portugueses e os brasileiros que assistem à mesma teleno-
vela em Portugal e no Brasil? Que apropriações fazem os portugueses que
vivem em França e os portugueses que vivem em Portugal da mesma teleno-
vela portuguesa? Que formas de entendimento terão os angolanos, em An -
gola, das telenovelas brasileiras e portuguesas? E como os angolanos, em Por -
t ugal, se apropriam das telenovelas angolanas? 
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Alguns fenómenos e evidências apontam para situações em que produtos
produzidos em determinadas regiões são consumidos em outras, através de
pro ximidades culturais e identitárias. Barker (1997), Ferin (2004) e
Straubhaar (2006) referem que os produtos da empresa brasileira Globo são
consumidos em Portugal dentro de uma perspectiva de mercado regional e o
sucesso das telenovelas desta estação em Portugal, há mais de 30 anos, justi-
ficar-se-ia à luz desta concepção de «regionalismo cultural e identitário». Na
mesma linha de pensamento, situa-se Vilches (2008) que afirma existirem
afinidades nos gostos dos públicos ibero-americanos, o que tende a promo-
ver um mercado «regional» de formatos de produtos de ficção, adaptados
posteriormente aos públicos «locais» de cada país.

Outro exemplo, são os filmes indianos de Bollywood, produtos de grande
circulação e consumo onde estejam comunidades indianas, paquistanesas 
e mesmo originárias de outras regiões da Ásia. Estes filmes, falados em 
urdu, hindi ou, mais comummente, em inglês, têm grande penetração 
em países europeus, como a Inglaterra, onde são consumidos como prolon-
gamento do local de origem das comunidades imigradas (Appadurai, 1996).
O mesmo acontece com as telenovelas produzidas, por exemplo, no México,
na Co lôm bia ou na Venezuela e que são grandemente apreciadas e con-
sumidas nos EUA, junto das populações de origem latino-americana. 
Esta procura, e os lucros que implica, originaram, mais recentemente, o apa-
recimento de em pre sas produtoras de telenovelas latino-americanas na
região de Miami. Estas empresas, com tecnologia e guiões de profissionais
latino-americanos, congregaram actores e formas de falar de diversos países
sul-americanos, potenciando o sentimento de regionalismo linguístico 
ao direccionar os produtos para todas as comunidades hispânicas, indepen-
dentemente das raízes e tradições patrióticas de cada comunidade (Vilches,
2008). 

É, também, nesta acepção de regionalismo que os sucessivos governos por-
tugueses, brasileiros e dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa
(PALOP) têm ensaiado estratégias para os media da Lusofonia. Inde pen den -
te mente das controvérsias em torno do que é a Lusofonia, esta só se torna
matéria de reflexão e espaço «regional» face a outros espaços «regionais»,
como a Commonwealth ou a Organização dos Países Francófonos. Por outro
lado, estes espaços «regionais» só adquirem sentido estratégico, económico e
simbólico em função da expansão dos interesses globalizados. 
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É no seguimento da criação da CPLP (Comu -
nidade de Países de Língua Oficial Por tu -
guesa), a 17 de Junho de 1996, que se clari-
fica o potencial dos media na produção de
conhecimentos recíprocos (Presidente de
Portugal, Mário Soares) e na valorização da
produção cultural das comunidades (Pre si -
dente do Brasil, Fernando Henrique Car -
doso) de forma a incentivar o de senvolvi-
men to económico, político e a entrada dos
países membros no mercado mundial (Ferin, 2005). É também no segui-
mento da criação da CPLP que são tomadas algumas iniciativas no âmbito
dos media, com mais ou menos sucesso, como a criação da Aliança das
Agências de Informação de Lín gua Portuguesa, constituída pelas Agências
de Informação de Angola (ANGOP), Brasil (RADIOBRÁS), Cabo Verde
(CABOPRESS), Guiné-Bissau (ANG), Moçambique (AIM), Portugal
(LUSA), São Tomé e Príncipe (STPPRESS) e, posteriormente, de Timor, e
os programas de formação. Ao mesmo tempo, fazem-se acordos bilaterais
com o objectivo de desenvolver infra-estruturas de telecomunicações, a valo-
rização dos recursos humanos e as co-produções.

Dentro desta concepção da Lusofonia como mercado regional encontram-
-se também algumas das estratégias do Grupo Rádio e Televisão de Portu gal.
A RDP-África nasceu como um projecto agregado à RDP-Internacional, pro-
pondo-se depois funcionar como um canal autónomo, O Canal África,
direccionado, preferencialmente, para os PALOP e para as comunidades afri-
canas da Grande Lisboa. Hoje, a RDP-África, nascida em 1996, é uma esta-
ção que integra o grupo Radiodifusão Portuguesa e que emite em FM, para
Lisboa, Coimbra e Faro, bem como para quatro dos cinco países africanos
de Língua Portuguesa: Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé
e Príncipe. A programação é emitida de Lisboa, via satélite, para estações ter-
renas de FM e pode ser captada em Angola e noutros países, via Internet 1. 
A RTP-África iniciou as suas emissões em Janeiro de 1998, e permite, du ran -
te 24 horas por dia, que as audiências dos países africanos da CPLP e Por -
tugal tenham acesso, em simultâneo, à mesma programação. Esta realidade
é possível através da colaboração dos diversos Serviços Públicos de Televisão
dos seis países envolvidos, com especial destaque para as notícias do dia e
para os programas produzidos em e para África 2.

Símbolo da CPLP
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Ainda neste nível, por potenciar o regionalismo dentro da globalização, se
situa o Projecto «Televisão da Lusofonia», «Televisão da CPLP» ou «Plata for -
ma Lusófona de Partilha de Conteúdos» que, integrando-se na europeia «Es -
tra tégia de Lisboa», visam atingir todos os públicos dos países que têm o
Português como língua oficial. O objectivo desta proposta é produzir, co-pro-
duzir e trocar conteúdos de televisão via satélite e Internet, assumindo con-
tudo que a rádio é, ainda, o grande meio de comunicação nos países africa-
nos de Língua Portuguesa. Trata-se de um projecto para um espaço regional
com identidade própria nos processos de globalização (Santos, 2005, 49),
que congrega os operadores públicos de televisão de Angola, Brasil, Cabo
Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal, Timor-Leste e São Tomé e
Prín cipe, e pretende agregar contributos e parcerias de empresas privadas e
outras instituições, tais como universidades e centros culturais e tecnológi-
cos de investigação. Na base desta construção regional, encontram-se inte-
resses económicos, políticos e estratégicos do conjunto e de cada um dos
países em função de outros espaços geográficos regionais partilhados. 

No entanto, a crescente convergência tecnológica e o desenvolvimento das
pla  taformas digitais têm vindo a entrecruzar os conceitos de informação ao
ser viço de comunidades dispersas e de informação de proximidade. Se, 
no passado, a informação de proximidade só chegava, por exemplo, aos por-
tugue ses emigrados, através dos jornais locais enviados por correio e recebi-
dos mui tos dias ou semanas depois, hoje em dia, o portal da imprensa e da
rádio re  gional e local tornam acessível qualquer informação em tempo real e
imediato.

Os media ao serviço das comunidades de proximidade

Nesta parte da exposição, entende-se regionalismo como historicamente en -
raizado em culturas que mantêm um espaço físico delimitado e padrões está-
veis de interacção, onde as pessoas se pensam como partilhando laços de
sangue, vizinhança, propriedade, interesses, horizontes geográficos e fron-
teiras. Nesta acepção, os meios de comunicação direccionam-se para uma
região ou comunidade local delimitadas, mantendo os laços de proximidade
física e vizinhança. No entanto, esta concepção de comunicação regional
tem vindo a evoluir na Europa à medida que se consolida o alargamento e se
aprofundam políticas de convergência dentro de um espaço físico delimi-
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tado pelos acordos de adesão. As directivas europeias para os media, a impor-
tância atribuída à sociedade de informação e comunicação, as recomenda-
ções e incentivos aos audiovisuais constituem medidas legisladas pela
Comissão Eu ro peia, no sentido de promover um «ambiente» com caracte-
rísticas semelhantes dentro das particularidades de cada país e de cada
região. 

Meios Regionais e Proximidade



IX OS MEDIA E O REGIONALISMO

388

Dentro destas medidas, encontram-se os incentivos ao desenvolvimento de
uma sociedade de informação e comunicação fundada no uso, armazena-
mento e distribuição da informação em grande escala, bem como à geração
de riqueza e trabalho, baseados na informação e na comunicação. Na se -
quência destas políticas, pretende-se que a informação e o conhecimento
sejam geradores de outros conhecimentos e dispositivos de informação,
dando origem a um ciclo de realimentação cumulativa entre inovação e o
seu uso (Castells, 2002, 36). A este movimento europeu está subjacente o
alargamento dos mercados dos media, dos conteúdos e das telecomunicações
que, por um lado, pretende atrair as empresas multinacionais promovendo a
concentração e, por outro, origina o desenvolvimento de empresas e de pro-
dução nacional e regional. É nesta perspectiva que o relatório publicado
pelo Conselho Europeu, em Novembro de 2004, em Estrasburgo, com a par-
ti cipação de investigadores como Peter Bruck e Dieter Dorr, propõe, após a
análise da situação europeia, medidas que visam simultaneamente a conten-
ção de empresas transnacionais e o desenvolvimento das empresas europeias.
Entre as directrizes apontadas está o apoio aos grupos mediáticos europeus,
de forma a alcançarem dimensões europeias e transnacionais; o apelo aos
Estados para que promovam a adopção de novas tecnologias de informação
e comunicação e uniformizem os seus protocolos de transmissão; e, por fim,
as recomendações para que haja parcerias entre Estados e países comunitá-
rios na produção de conteúdos que visem aprofundar a identidade europeia,
encorajar a diversidade e a pluralidade de opiniões. 

Na mesma direcção vai a «Estratégia de Lisboa», aprovada em 2000 e redefi-
nida em 2007, que avalia a globalização como um movimento de acesso ge -
ne ralizado aos mercados e ao consumo, com base nas tecnologias da In for -
ma ção e da Comunicação (TIC), onde a cultura e os estilos de vida tendem
a assumir não só um valor simbólico identitário mas, também, um valor de
mercado estratégico. Ao ter como referência esta perspectiva, elaborada e
assinada por todos os países da União Europeia, na cimeira de Lisboa, em
Março de 2000, deve-se relembrar os acordos do GATT (General Agreement
on Tariffs and Trade), reafirmados pelo Uruguay Round em 1994, onde
foram definidos os direitos sobre propriedade intelectual, a abertura do mer-
cado audiovisual europeu às multinacionais, bem como o fim das barreiras
comerciais à prestação de serviços privados nas áreas da Educação e Saúde.
A «Estratégia de Lisboa» para a Cultura e o Conhecimento surge, desta
forma, como uma política concertada por todos os países integrantes da
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União Eu ro peia, tendo como horizonte o ano de 2010, com a finalidade de
pro piciar ambientes e desenvolver acções, no sentido de tornar os seus
países, e a Europa no seu conjunto, um espaço onde o conhecimento, a cul-
tura e a inovação se tornariam o grande motor da economia. Como demons-
tram os re latórios então produzidos, todos os chefes de Estado dos países
mem bros assu miram que as TIC deveriam estar no centro das políticas para
a sociedade do conhecimento – entendida como uma sociedade vocacio-
nada para o desenvolvimento da cultura, das ciência, das artes, mas também
do tu ris mo e das indústrias da cultura e do conteúdo –, obrigando-se os
países a realizar despesas públicas e incentivar investimentos privados que
promovessem esse desenvolvimento. 

Independentemente das políticas comuns e nacionais implementadas pelos
Es tados membros, como as que dizem respeito à uniformização do Ensino
Superior e à acreditação europeia dos diplomas, tornou-se evidente que,
para além das TIC, era necessário ter em conta o papel do sector cultural e
criativo na construção de uma sociedade de conhecimento, competitiva e
geradora de riqueza sustentável. A fundamentar esta tese estiveram, desde o
início, duas ordens de factores. Primeiramente, os países europeus detêm no
seu conjunto, em função da sua história, os maiores patrimónios culturais
móveis e imóveis do Planeta. Na medida em que os Europeus se expandiram
pelo mundo, e cruzaram continentes e culturas através dos séculos, o seu
património é de interesse para toda a Humanidade e, potencialmente, cons-
titui uma matéria-prima de impacte mundial. Em segundo lugar, o sector
cultural e criativo encontra-se em expansão nos países europeus, tendo con-
tribuído em 2003, com 2,6% para o PIB comunitário, e registado, entre
1999-2003, um crescimento global de 19,7%. A estes dados acresce que, em
2004, 5,8 milhões de europeus estavam empregados neste sector, que inclui
as artes visuais, as artes do espectáculo, as bibliotecas, os arquivos, os
museus, os sítios arqueológicos, todas as indústrias culturais (filmes e vídeo,
televisão e rádio, jogos de vídeo, música, edição livreira e imprensa) e activi-
dades criativas, como o design, a arquitectura e a publicidade, mas também,
actividades correlatas como o turismo e o ensino universitário.

A par destes objectivos, a «Estratégia de Lisboa» visa aprofundar uma poten-
cial esfera pública europeia. Schlesinger (2007) nota, no entanto, que há
gran des dificuldades, pela diversidade da língua e de elementos históricos e
culturais, na construção de uma esfera pública europeia ancorada nos meios
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de comunicação, existindo, no entanto, um cosmopolitismo, em muitos es -
paços urbanos europeus, em paralelo com as esferas públicas nacionais.
Apesar do debate, hoje, estar situado nos centros de decisão da Comu ni -
dade Europeia, em Bruxelas e Estrasburgo, ao nível da legislação e das polí-
ticas sobre os media na Europa, as grandes e pequenas regiões e as localida-
des continuam a ser os espaços por excelência da formação de opinião,
ten do como veículos privilegiados os meios de comunicação regional. A
mesma compreensão demonstram autores portugueses que, duvidando da
possibilidade de construção de uma esfera pública europeia (Silveirinha,
2005), devido às barreiras linguísticas, atribuem aos media a criação de «esta-
dos de espírito» face à União Europeia, ora celebrando momentos de avan -
ço, ora reforçando as dificuldades e o europessimismo (Cádima, 1996). Por
outro lado, estudos académicos sobre coberturas jornalísticas ou as formas
de recepção de determinados temas comuns, como a imigração, a comuni-
cação política, as crianças ou as mulheres, têm-se revelado extremamente
interessantes no entendimento dos media e da opinião pública europeia, na
medida em que permitem comparar formas de tratamento mediático, bem
como a percepção que deles têm as diversas populações, vivendo em diversos
países, regiões e locais. 

Na obra O Alargamento da União Europeia e os Media, Faustino (2006, 60)
afirma que todos os meios de comunicação contribuem para a integração eu -
ropeia, mas em diferentes níveis, do global internacional, ao global europeu,
passando pelo nível nacional, regional e da comunidade local. A estes últi-
mos níveis de meios de comunicação são atribuídas funções socioculturais,
políticas e económicas, com ênfase para o reforço da identidade social e cul-
tural e o aprofundamento da esfera pública regional ou local. O autor
salienta que, com os crescentes processos de globalização, económica e sim-
bó lica, a informação de proximidade adquiriu um valor apreciável, nomea-
damente como vigilante das práticas democráticas e políticas locais.
Acrescenta, ainda, que há uma tentativa de distinção entre órgãos de comu-
nicação regional e órgãos de comunicação local, centrada nas estratégias
empresariais, financiamentos, profissionalização, tipo de propriedade e âm -
bito de circulação. Por outro lado, fica também implícito que a comunica-
ção regional é, fundamentalmente, a imprensa e, muito raramente, as rá -
dios. Este facto explica-se pela hegemonia dos grandes grupos que têm vindo
a comprar as rádios locais desde o início do milénio (Obercom, 2003), preo-
cupados com uma economia de escala que aconselha um padrão de progra-
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mação em toda as rádios do mesmo grupo. Apesar da Lei da Rádio 4/2001
(de 23 de Fevereiro) definir o âmbito da programação própria das emissões
em cadeia e esclarecer que as estações locais generalistas devem produzir e
di fundir programação destinada à área geográfica onde mantém a sua li cen -
ça, emitindo pelo menos três serviços noticiosos direccionados a essas
regiões, as rádios locais que integram os grandes grupos nacionais tendem a
pri vilegiar os noticiários gerados pela economia de escala 3.

Acresce que grande parte dos autores portugueses que se debruçam sobre a
comunicação regional tem como fonte inspiradora o Estatuto da Imprensa
Regional (Artigo 1.º, Decreto-Lei n.º 106/88, de 31 de Março), aprovado em
1988. Este Estatuto define a imprensa regional como todas as publicações
pe riódicas de informação geral, que se destinam prioritariamente às respec-
tivas comunidades regionais e locais, dedicando mais de metade do con-
teúdo redactorial a factos ou assuntos de ordem cultural, social, religiosa,
económica e política. No mesmo Estatuto é salientado que a imprensa re gio-
nal não deve estar dependente, directa ou indirectamente, dos poderes polí-
ticos e autárquicos. 

Convém sublinhar que este estatuto é de 1988 e que o campo dos media se
al terou radicalmente de 1988 a 2008, acompanhando as alterações políticas,
económicas e sociais da sociedade portuguesa. No espaço de vinte anos assis-
tiu-se em Portugal – acompanhando as tendências europeias e mundiais – à
re formulação do papel do Estado nos meios de comunicação, à criação de
novos grupos e empresas com interesse nos media, à convergência tecnoló-
gica entre indústrias de informação, comunicação e telecomunicações. Nos
finais da década de noventa, os dispositivos de informação e comunicação
dis poníveis em espaços domésticos multiplicaram-se, a publicidade e o mar-
ke ting passaram a condicionar a produção, os consumos e os movimentos de
con centração empresarial chegaram às empresas dos media em toda a Eu ro -
pa. A repercussão destas alterações em Portugal fazem-se sentir, de forma rá -
pida, após o início das actividades dos operadores privados de televisão, no
início da década de noventa (1992, iniciam as emissões da SIC; em 1993, a
TVI), e da expansão do cabo e da Internet, a partir do início do milénio.

No volume intitulado O Processo Informativo na Comunicação Social Regional
e Local, publicado em 1997, pela Alta Autoridade para a Comunicação So -
cial, grande parte dos colaboradores convidados referem e sublinham o
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papel da comunicação social local e regional na preservação das identidades
e dos elos sociais comunitários, frente às lógicas autonomizadas e mercanti-
listas dos meios de comunicação de carácter nacional. Contudo, se esta refe-
rência é praticamente unânime não faltam, por outro lado, também, as refe-
rências aos problemas que afligem os meios de comunicação regionais e
locais. Mais uma vez, quase todos os intervenientes estão de acordo em iden-
tificar como problemas, a falta crónica de recursos, as dificuldades em in cor-
porar novas tecnologias e aceder às grandes fontes de informação, bem como
a escassez de recursos humanos qualificados. Na mesma obra, refere-se que,
nos últimos dois anos (1995/96), os movimentos de concentração das gran-
des empresas dos media, antecipando e/ou identificando futuros merca dos
locais e regionais, têm tido como estratégia a compra de rádios e jornais
regionais. Projectando o desenvolvimento do campo, os autores antevêem
duas dinâmicas: a compra da maior parte das concessões de rádio e títulos
de publicações (predominantemente situados nas regiões mais povoadas e
ricas do litoral) por grandes ou médios grupos empresariais e o acréscimo de
dificuldades vividas por aqueles que ficarem à margem deste processo.

Num estudo, realizado no Curso de Comunicação Social e Cultural da
Universidade Católica, em 1997, foram recenseados, nas regiões de Trás-os-
-Montes, Beira Alta, Beira Baixa e Alto Alentejo, cerca de 120 títulos de pu -
bli cações mensais e semanais, localizados maioritariamente na Beira Alta,
Guarda e Viseu. Destes títulos, dois terços seriam publicações de inspiração
cristã. No mesmo estudo, apuraram-se 65 rádios locais recenseadas nas
regiões acima referidas e localizadas em 51 localidades — maioritariamente
no Nordeste trasmontano — sendo que 48 rádios não tinham emissões de
24 horas. Entre as rádios recenseadas, cerca de 25 seriam rádios associadas à
Associação de Rádios de Inspiração Cristã. O mesmo estudo refere que mais
de 50% dos trabalhadores destes órgãos de informação regional ou local
eram voluntários, não possuiam formação específica e tinham o secundário
como es co laridade média. 

Apesar de ter aumentado o número de meios de comunicação regional, du -
rante os trinta anos de democracia, a modernização do tecido empresarial
sofreu poucas alterações. Citando Correia (1998), há na comunicação regio-
nal aspectos típicos do jornalismo pré-industrial, tais como a relação com as
elites locais, a predominância dos artigos de colaboração externa, a polémica
em torno de determinados assuntos de conhecimento exclusivamente local e
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a escassa publicidade. Estes indicadores tornam muitos títulos da imprensa
re gional ou local o prolongamento do espaço público de circunscrição local,
como a igreja, a praça, o café ou o adro. Estas características demonstram
que a industrialização da imprensa em Portugal, iniciada na segunda metade
do século XIX, não chegou à imprensa regional, e que esta mantém um
padrão de comportamento próximo da comunicação interpessoal e pré-
-sociedade de massa (Camponez, 2002, 94). 

Todos os autores que se debruçam sobre a comunicação regional e local são
unâ nimes em considerar a imprensa como o esteio da coesão e afirmação 
de identidades sociais e culturais locais, proporcionando aos indivíduos e 
às comunidades a afirmação e valorização da sua singularidade cultural,
entendida como um conjunto de repertórios de acção, histórias e tradi-
ções. Os mes mos autores são também unânimes na identificação dos desa-
fios que en frentam os meios de comunicação locais e regionais, nomeada-
mente no que toca à organização empresarial, à diversificação da relação de
proximidade com os cidadãos e à profissionalização e qualificação do pro-
duto noticioso.

Na obra A Imprensa em Portugal (Faustino, 2004) refere-se que, apesar de na
viragem do século se intensificarem os esforços para rentabilizar a imprensa
em geral e a imprensa regional em particular, falta a esta última um modelo
eficaz de gestão empresarial, bem como estratégias definidas de marketing.
Ao fazer o levantamento das empresas de comunicação regionais, o autor
des taca, à data da publicação da obra, a Prensa Ibérica (A Capital e o Comér -
cio do Porto, ambos encerrados em 2005) e o Grupo Diário de Coimbra/
/Adriano Lucas (Diário de Coimbra, Diário Regional de Aveiro, Diário Re gio -
nal de Viseu, Diário de Leiria). Em 2006, o mesmo autor faz o recenseamento
de quatro outros grupos com interesses na imprensa regional, a Beiras Texto,
a Jorlis e a Sojormedia, na Zona Centro, e a Arcada Nova, em Braga (Fau st i -
no, 2006, 63). Afirma ainda que a Igreja Católica constitui um importante
proprietário da imprensa regional, detendo um considerável número de títu-
los, principalmente através da associação de paróquias e dioceses na desig-
nada Fábrica da Igreja. O autor salienta que o processo de globalização e o
acesso generalizado às novas tecnologias, nomeadamente a Internet, tem
como contrapartida uma crescente procura da informação de proximidade,
o que faz prever um crescimento do volume de negócios neste segmento
empresarial. 



IX OS MEDIA E O REGIONALISMO

394

Na obra Informação de Proximidade, Feliciano Barreiras Duarte, ex-Secretário
de Estado-adjunto do Ministro da Presidência dos XV e XVI Governos
Constitucionais (2002-2005), afirma que, após trinta anos de democracia,
apenas nestes governos se fizeram reformas legislativas nos sectores dos
meios de comunicação do Estado, no sentido de reorganizar e redefinir o
papel do serviço público, a actividade privada e limites da concentração em -
presarial. Em 2002, o XV Governo Constitucional criou um grupo de tra-
balho para reflectir sobre o sector público dos media e propor medidas para
o audiovisual. Destes estudos resultaram a reorganização dos canais da RTP
e a proposta de concentração da RTP e RDP, num edifício único, o que veio
a acontecer no XVII Governo Constitucional. O mesmo autor refere que,
ao longo das últimas décadas, a informação de proximidade, que considera
um importante instrumento de
desenvolvimento económico e so -
cial das regiões (Duarte, 2005,
13), foi abandonada à sua sorte e
mereceu pouca atenção do Es -
tado e dos sucessivos governos,
para além do apoio prestado pelo
porte pago. O autor refere ainda
que é difícil delimitar o âm bito
da im pren sa local e regional, pois
ao contrário das rádios locais e
regionais, que têm o alvará cor-
respondente, seu âmbito é cir-
cunscrito através do público-alvo
predominan te, regional e local.
Esta ambiguidade cria problemas
na aferição do número de títulos
e na caracterização da imprensa
re gional, estiman do Duarte (2005,
37) 900 títulos, com tiragens que rondam em mé dia os 4 mil exemplares e
uma pe riodicidade mensal. Nesta caracterização da im prensa re gional e
local, o autor salienta que as vendas em banca são residuais, sendo a maioria
dos jornais distribuídos por correio, através de venda de assinaturas e bene-
ficiando do porte pago. Para o autor, esta dependência do Estado, 281 títu-
los que beneficiam de 60% de porte pago, reflecte a baixa qualidade, ama-
dorismo e voluntarismo da imprensa regional e local que não emprega

Jornais locais com difusão internacional: 
na Rota das Comunidades Migrantes
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pro fissionais – em 2002, mais de 52% dos jornais regionais e locais não
tinham nenhum jornalista a tempo inteiro – e não apresenta estratégias
empresariais para se consolidar no mercado. 

Ao traçar o panorama das rádios locais e regionais, Feliciano Barreiras Duar -
te é um pouco mais optimista, apesar de notar que as 351 estações de rádios
locais e regionais, inscritas em 2005 na ANACOM, têm grandes dificulda-
des de sobrevivência, por partilharem o mercado publicitário com grandes
grupos nacionais como o Grupo Rádio Renascença, o Grupo Media Capital
e a TSF. 

Com o objectivo de conhecer melhor a realidade dos meios de comunicação
regionais e locais, Duarte efectuou reuniões em todas as capitais de distrito,
de Setembro de 2003 a Junho de 2004, realizando 15 242 entrevistas com
res ponsáveis e colaboradores das empresas de comunicação. Este projecto de
observação permitiu, segundo o autor, contactar directamente 450 jornais
(53% dos registados) e 209 rádios (59% dos recenseados) e aferir informa-
ção suficientemente credível para retirar conclusões. Entre estas, salienta-se
a dificuldade em angariar publicidade, a falta de recursos humanos, a distri-
buição e a concorrência. 

Através deste processo de recolha de informação, o autor constatou, tam -
bém, que a informação de proximidade tem uma enorme importância cultu-
ral e social em determinadas regiões do País, contribuindo para o desenvol -
vi mento económico, a coesão social e o reforço ou reactualização da
iden tidade. No entanto, e apesar da sua capacidade de gerar informação útil
e com impacte imediato no tecido social, no aprofundamento da esfera pú -
blica e na geração de riqueza, ela encontra-se numa situação de encruzilhada.
Os desafios que enfrenta são, entre outros, a necessidade de adoptar um mo -
delo empresarial, de criar competências de gestão através de uma maior ini-
ciativa individual e empresarial, bem como aumentar os hábitos de leitura e
aliciar novos leitores. Para alcançar estes objectivos sugere-se que seja implan-
tado um modelo empresarial de compromisso, com mecanismos de apoio e
regulação que estimulem o desenvolvimento e, simultaneamente, in centivem
as empresas a desenvolver estratégias e práticas adequadas aos novos desafios.
Neste sentido, o Estado — após um período de transição, durante o ano de
2007, em que foram estabelecidas normas para separar a imprensa regional e
local em função da localização, tiragem, conteúdo e distribuição –, introdu-
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ziu mudanças no regime de incentivos, publicidade do Estado nos órgãos de
comunicação social, código da publicidade e o porte pago. 

Para terminar, e em função dos contextos de convergência tecnológica, não
é possível esquecer o papel da televisão local e regional. Como escreve Cá -
dima (2000), este meio tenderá a estar cada vez mais acessível às comunida-
des locais, seja através da Internet ou da TV digital terrestre. O mesmo autor
refere que, independentemente das questões de sustentabilidade e do acrés-
cimo de problemas que trarão aos demais operadores, concorrendo na par-
tilha do «bolo» publicitário, as televisões regionais e locais trarão novas opor-
tunidades de trabalho e de afirmação cultural, contribuindo para o reforço
da sociedade civil, das identidades e da democracia. No entanto, Cádima
adverte que se deve, por um lado, precaver a entrada dos grandes grupos em -
presariais nas televisões locais e regionais e, por outro, promover, através da
interactividade, a participação democrática dos cidadãos. Isto porque, se
nem sempre é verdade que mais televisão seja melhor televisão, o facto é que
quase sempre é verdade que mais comunicação é melhor participação
(Cádima, 2000). 

Exemplos recentes desta função social das televisões regionais encontramos
nas televisões regionais portuguesas disponíveis na Internet, como a Fa ma li -
cão TV, a TV Viana ou a TV Beja que colectam, tratam e emitem informa-
ção sobre as suas regiões, sendo consultadas diariamente pelos habitantes
locais mas também por aqueles que se encontram noutras regiões do País ou
emigrados no estrangeiro.

Regionalismo nas audiências e consumos

Neste último tema aborda-se o regionalismo na perspectiva das audiências e
con sumos. Para que fiquem claros os indicadores apresentados, procede-se
a uma breve apresentação dos conceitos utilizados. Para Gitlin (1985), as au -
diên cias são uma medida de valor que envolve todos os espectadores atingi-
dos por um dado conteúdo dos media. Já o conceito de públicos está asso-
ciado a um conjunto de cidadãos livres, de uma sociedade ou espaço
geo gráfico, organizado em função de um tema ou assunto (McQuail, 2002).
Na perspectiva desta exposição, interessa ter em conta que os dados apre-
sentados estão ancorados nas metodologias utilizadas pela empresa Marktest,
e no Bareme-Imprensa, Bareme-Rádio e Audiências televisivas 4.
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No que toca à Imprensa, e como explica o texto de apresentação das audiên-
cias de imprensa, o Bareme-Imprensa utiliza, desde 1996, a técnica de reco-
lha com entrevista pessoal e telefónica, com o objectivo de garantir a maior
dispersão da amostra e distribuição por dia da semana. A aplicação do ques-
tionário é assistida por computador e tem em conta o controlo de qualidade,
tendo em vista que os resultados podem garantir a fiabilidade dos dados re -
colhidos relativos aos hábitos de leitura de imprensa da população portu-
guesa residente no Continente, com 15 e mais anos de idade 5. A mesma
empresa recolhe os dados referentes à Rádio com base no Bareme-Rádio e,
conforme consta da sua apresentação, com base num conjunto de indicado-
res, tais como: audiência acumulada de véspera, audiência média, share de
audiência, tempo médio de audiência, au diências por períodos horários,
perfil dos ouvintes de cada estação emissora, análise de duplicações e local
de audição. A análise destes indicadores faz-se tendo em conta as variáveis
sexo, idade, região, classe social e ocupação, bem como outra informações
presentes nos questionários 6.

As audiências de televisão são captadas pela mesma empresa, através de um
software específico, o Telereport 7, que permite seguir as audiências de pro-
gra mas, canais ou períodos horários por vários alvos de indivíduos. Esta fer-
ramenta funciona por módulos de análise e permite identificar os progra-

Quadro 1
Teleview (Mediamonitor/Markteste)
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mas ou canais com mais audiência; os perfis de audiência por canal e por
programa; a percentagem de telespectadores que contactou com outros pro-
gramas e canais; à análise de cobertura de um conjunto de eventos; a migra-
ção de audiências, durante um programa ou período horário, entre canais
ou entre eventos; os programas concorrentes a nível de emissão simultânea;
as grelhas de programação dos canais visualizados em simultâneo por um
con junto de espectadores. Este programa apresenta, ainda, um módulo inte-
grado, o Teleview, que apresenta em simultâneo imagens, sons, gráficos e va -
lo res de audiência, permitindo visualizar as imagens dos quatro canais em si -
multâneo e acompanhar a evolução das audiências. 

Tendo em conta estes princípios de aferição das audiências, realizadas pela
em presa Marktest, apresentam-se em seguida alguns dados sobre as audiên-
cias da imprensa e da rádio regional, a que se juntam elementos referentes
aos públicos de televisão por regiões. 

Audiências e consumos de Imprensa Regional 

Na edição de 2006 do Bareme, sobre a imprensa regional, a Marktest refere
que 48% dos portugueses, com 15 e mais anos, lêem títulos de imprensa re -
gional, sendo que a região do Litoral Norte evidencia índices de leitura de
jornais regionais acima da média. 

O mesmo estudo identifica os maiores índices de leitura, entre os leitores da
classe média alta, com idades compreendidas entre os 35 e os 44 anos. Ao
contrário do que é normalmente aventado, não são os homens inactivos os
maiores leitores, mas sim os técnicos especializados e pequenos proprietá-
rios. Os dados apurados pelo mesmo estudo, referentes ao ano de 2006, con-
firmam que, após dois anos de crescimento, houve um decréscimo na pro-
cura da imprensa regional, correspondente à queda verificada no consumo
da imprensa nacional. 

No entanto, conforme os dados apurados, nem todos os distritos apresenta-
ram o mesmo comportamento, verificando-se que Coimbra, Castelo Branco,
Santarém, Aveiro, Braga e Leiria alcançaram audiências superiores às médias
dos outros distritos. O estudo refere ainda que apesar do distrito do Porto
ser um dos que apresenta menor percentagem de leitores de imprensa regio-
nal é o que regista mais títulos (59). 
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Quadro 3
Percentagem de leitores dos Jornais Regionais 2003-2006

Quadro 2
Perfil dos leitores de jornais regionais em 2006
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No ano de 2005, o distrito de Coimbra apresentou o maior índice de lei-
tura, cerca de 76% dos habitantes afirmou ler ou folhear jornais regionais,
enquanto os distritos do Porto, Bragança, Beja e Faro apresentaram valores
abaixo da média do Continente, cerca de 54,3% 8. Dados referentes ao
mesmo ano indicam que, depois de Coimbra, são os residentes de Castelo
Branco e de Leiria que apresentam índices de leitura de jornais regionais
mais elevados.

Audiências e consumos de Rádio

No que toca ao consumo das rádios regionais, é muito difícil ter acesso a
dados fidedignos. De acordo com Santos (2008), a recepção das emissões de
rádio está dependente de muitas variáveis, tais como o horário, a localização
da rádio e do ouvinte, o dispositivo tecnológico de recepção, o tipo de recep-
ção, etc. Por outro lado, independentemente do recenseamento existente
das rádios locais, por exemplo, no Portal das Rádios Regionais 9, é difícil
aferir os dados referentes às audiências. 

Quadro 4
Títulos da Imprensa Regional (2006)



Isabel Ferin da Cunha

401

Os estudos nacionais, realizados pela empresa Marktest através do Bareme
Rádio 10, referentes ao ano de 2007, identificam os jovens e os quadros
médios e superiores, do sexo masculino, com idades compreendidas entre os
25 e os 34 anos, como sendo os maiores consumidores deste meio de comu-
nicação. Por outro lado, os dados recolhidos pela mesma empresa indicam
que os indivíduos pertencentes à classe social alta registam audiências supe-
riores à média do universo, enquanto os idosos e os indivíduos de classe
social baixa apresentam os índices de menor consumo. O mesmo estudo
aponta as rádios RFM, a Rádio Renascença e a Rádio Comercial como líde-
res das audiências. Como se sabe que estas rádios transmitem em cadeia, e
emitem localmente, pode-se pressupor que mantêm, ao nível regional, índi-
ces elevados de audiências. Ainda de notar que o registo de maior consumo
é no Grande Porto e no Litoral Norte, e o menor, na Região Sul.

Quadro 5
Perfil das audiências nacionais de Rádio (2007)



Neste sentido, também surgem os dados recolhidos na dissertação de Mes -
trado realizada por Silvio Santos (2008), no Instituto de Estudos Jor na lís -
ticos da Faculdade de Letras de Coimbra, em 2004, sobre os consumos da
rádio, em Coimbra. Esta dissertação que inclui um estudo exploratório
sobre dois grupos de consumidores, os jovens finalistas do 12.º ano e os seus
pais, em duas escolas secundárias de Coimbra 11, permitiu a recolha de
dados e o seu tratamento estatístico, a partir de questionários distribuídos a
200 alu nos. Os resultados revelam que os jovens escutam rádio quotidiana-
men te, cerca de duas horas e vinte minutos, sobretudo no final da tarde e à
noi te. Para este grupo, que raramente presta atenção aos noticiários, a rádio
é a companheira das tarefas escolares realizadas em casa e uma forma de
actualização musical. Note-se que os resultados desta dissertação apontam
para um consumo privilegiado das rádios de âmbito nacional (Rádio Cidade
ou a Mega FM), devido a apresentarem uma selecção musical mais adequada
às suas preferências musicais. O que leva a pensar que a proximidade cultu-
ral globalizada ou de âmbito nacional é, para estes jovens, mais importante
que a proximidade local. 

Na mesma dissertação (San -
tos, 2008), o autor re vela
que a rá dio é igualmen te
um dispositivo do quotidia -
no para os adultos, sendo a
companhia privilegiada nas
deslocações de carro. O
con sumo de rádio, para além do carro, dá-se como pano de fundo de outras
actividades, havendo, no entanto, preferência pelas rádios de âmbito nacio-
nal, em função de apresentarem maior diversidade de temas e abrangência. 

Audiências e consumos de Televisão

Portugal encontra-se entre os países europeus com maior consumo médio de
televisão, tendo-se registado, em 2004, o maior consumo. A partir de 2005,
os dados recolhidos pela Marktest mostram uma ligeira tendência de des-
cida. Segundo dados da Marktest Audiometria/MediaMonitor, os Portu gue -
ses estiveram frente à televisão, em suas casas, entre Janeiro e Setembro de
2007, uma média de 3h, 29m e 16 segundos, por dia. 
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Os indivíduos pertencentes às classes mais baixas, com mais de 64 anos e do
sexo feminino, são os que registam maiores consumos. O Sul é a região com
índice mais elevado, tendo-se registado, a partir de 2003, um crescimento de
consumo de TV, no Litoral Norte, de cerca de 4%, sobretudo da classe
baixa, das mulheres e dos mais idosos. 

Ainda na perspectiva dos consumos, e das audiências de televisão, é impor-
tante referir que, de acordo com um estudo realizado pela MediaMonitor/
/Marktest 12, cerca de três quartos da audiência de televisão incide sobre a
pro dução nacional. Assim, entre Janeiro e Setembro de 2007, as televisões
de sinal aberto (RTP1, RTP2, SIC e TVI) emitiram 12 628 horas de pro-
gramas produzidos em Portugal, o que corresponde a cerca de 11h e 30m
diários de produção nacional, por canal, e 56,2% da emissão televisiva 
do período analisado. No conjunto da oferta dos canais, estes dados
demonstram o interesse das audiências pela produção nacional, logo seguida
pela oferta de produtos norte-americanos. Ou seja, através da estrutura da
oferta, fica claro o peso do mercado globalizado, bem como as dificuldades
de penetração de regionalismos mediáticos, nomeadamente da produção
europeia.

Quadro 6
Tempo médio de audiências de Televisão (2003-2007)
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Quadro 7
Perfil e tempo médio de audiências de TV (2003-2007)

Quadro 8
Estrutura de oferta por país de produção (Jan. a Set. de 2007)
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Nos dados apresentados ainda neste estudo, observa-se que a produção
nacional é mais relevante na TVI, com 67% da oferta, que coincide grande-
mente com a emissão de telenovelas. Já a oferta nacional da SIC apresenta
menor peso (47%), dado que uma parte significativa da sua oferta, em por-
tuguês, decorre da emissão das telenovelas da rede de televisão brasileira
Globo. Por outro lado, observa-se que quase dois terços do consumo televi-
sivo do período correspondem à produção nacional, representando, na TVI,
mais de 86% do consumo, face a cerca de 50%, na SIC, e 41%, na RTP2.

Neste contexto de análise da produção, referem-se ainda alguns dados re -
colhi dos no projecto Media, Imigração e Minorias Étnicas, que decorreu de
2003 a 2007, com o patrocínio do Alto Comissariado para a Imigração e o
Diá logo Intercultural (ACIDI). Este projecto, que teve como objectivo anali-
sar a cobertura sobre a imigração e as minorias étnicas, realizada pela televi-
são e a imprensa em três canais de sinal aberto (RTP1, SIC e TVI) e em sete
jor nais, trouxe alguns dados relevantes para a compreensão da representati-
vidade das regiões no prime-time das televisões generalistas. 

Resumindo a representatividade das regiões na cobertura televisiva, de -
preende-se que, num total de 1095 notícias (recolhidas de Abril de 2003 a

Quadro 9
Peso da produção nacional nas audiências dos canais (Jan. a Set. de 2007)
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De zembro de 2007), a Grande Lisboa é a região geográfica que dá origem a
mais notícias (211 peças, 37,8%), seguindo-se as que têm como âmbito de
acção da notícia todo o País (124 peças referentes a Portugal, 22,2% do
total). Estes valores correspondem por um lado à macrocefalia de Lisboa,
não só política, mas também televisiva, dado que congrega todas as sedes das
es tações televisivas. Por outro lado, a referência a Portugal demonstra que
muitas das peças se situam no âmbito das políticas governamentais e da legis-
lação. Um outro factor interpretativo que não deve ser ignorado prende-se
com as reestruturações nas estações televisivas, os cortes orçamentais e uma
certa economia de meios que se reflecte na concentração das peças produzi-
das na região metropolitana de Lisboa, onde se encontram as estações tele-
visivas. Saliente-se ainda que, nos dois últimos anos (2006 e 2007), a SIC é
a estação que mais notícias produz, tendo como local de acção a região me -
tropolitana de Lisboa, a que se segue a RTP1 e, depois, a TVI.

As peças produzidas nas delegações regionais apresentam temas predomi-
nantemente associados ao crime, nomeadamente à prostituição, aos julga-
mentos dos crimes reportados, ou ainda a acidentes. As hipóteses explicati-
vas deste facto articulam-se em torno das restrições que as delegações
re gionais sentem em entrar no alinhamento dos jornais nacionais, o que as
leva a recorrer a estratégias fundadas na informação-espectáculo. Acresce que
a produção nas delegações dos canais privados está adjudicada a produtoras
independentes ou a freelancer, o que tende a reforçar alguns critérios noti-
ciosos que garantam, à partida, a exibição das peças produzidas. Refere-se
ainda que, nas delegações regionais da RTP, predomina o pessoal com habi-
litações técnicas (repórteres de imagem, editores de imagem), em detrimento
dos jornalistas.

Quadro 10
Peças por âmbito ou local de acção

* Os dados relativos a este ano compreendem os meses de Abril a Dezembro nas estações RTP1, RTP2, SIC e TVI
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Ainda em 2007, as televisões portuguesas procuraram realizar programas de
ficção e entretenimento que explorassem questões relacionadas com a histó-
ria e a identidade portuguesas. Entre estes programas, destacam-se os do-
cumentários realizados pela RTP, como A Guerra, ou ainda as grandes repor-
tagens realizadas pela SIC e TVI, em países africanos ou em regiões de
conflito, envolvendo a presença de tropas portuguesas.

No que toca à produção nacional, convém ainda assinalar que, apesar dos
meios de comunicação terem como alvo os públicos nacionais, regionais ou
locais, a produção tende, cada vez mais, a circular em formatos transnacio-
nais. De acordo com Appadurai (1996) e Vilches (2008), os produtores
locais, regionais ou nacionais, tendem a adaptar, reproduzir, copiar, com
mais ou menos competência, com mais ou menos «disfarces», os formatos
transnacionais. Este processo deve-se principalmente à economia de escala
que preside ao fabrico e distribuição dos produtos, mas também à conver-
gência tecnológica e à concentração de empresas produtoras de conteúdos e
formatos. Os produtos de circulação nacional, regional e local são, em
muitos sentidos, construções empresariais e políticas fetichistas com o objec-
tivo de rentabilizar a produção globalizada. Neste sentido, as empresas, o
Estado e os poderes locais, dentro de uma política global, tendem a repatriar
e a localizar as diferenças, a partir dos dispositivos de redistribuição nacio-
nal, regional ou local que têm à sua disposição. Por exemplo, o Estado tende
a conceder incentivos aos audiovisuais e à produção de conteúdos nacionais,
através de quadros de desenvolvimento ou benefícios fiscais, enquanto as
empresas compram ou contratam meios regionais ou locais. 

Conclusão

Como se depreende desta exposição, o regionalismo não é um conceito sim-
ples e encontra-se interligado aos fluxos globais de comunicação e informa-
ção. Vive-se num permanente ambiente de proximidade assente na ideia de
rede e conexão de conteúdos partilhados, difundidos por meio de dispositi-
vos tecnológicos de grande alcance (Camponez, 2002). Neste ambiente, o
local e o regional surgem como elementos decorrentes da divisão fractária
do global e não apenas como fragmentos, partes menores, do total global.
As tensões entre as diversas experiências de proximidade vivenciadas pelos
indivíduos, comunidades e sociedades, têm como consequência processos
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complexos e múltiplos que tanto podem originar cosmopolitismos como
nacionalismos, sociedades multiculturais e pluriculturais bem como xenofo-
bias e fundamentalismos.

Os meios de comunicação, as tecnologias de informação e comunicação e as
indústrias culturais e de conteúdo vieram alterar, definitivamente, as expres-
sões de identidade. A televisão, sobretudo, utilizada como electrodoméstico
de grande consumo, acessível a todos os agregados em espaço doméstico,
provocou grandes alterações nos ritmos quotidianos dos agregados familia-
res, promovendo a redefinição das identidades dentro do espaço doméstico.
E se, nos primórdios da televisão, era o homem, chefe de família, a coman-
dar as escolhas familiares e a utilizar o comando à distância para impor a sua
von tade, os preços baixos do aparelho e a posse de mais de um receptor trou -
xe a democratização do acesso e a pulverização dos consumos domésticos.
Ao mesmo tempo, multiplicaram-se os dispositivos tecnológicos e os con-
teúdos propostos. Apesar da concentração das indústrias produtoras de con-
teúdos, as audiências passaram a ter múltiplas escolhas, do vídeo ao televi-
sor, passando pelos DVDs, pelos canais temáticos e a Internet. Por outro
lado, é no contexto doméstico, e através dos media, sobretudo através da tele-
visão e dos conteúdos que veicula, que se toma contacto com o Outro e se
forma a noção de Alteridade, por exemplo, quando, através de documentá-
rios, jornais televisivos ou filmes se conhecem regiões remotas (no tempo e
no espaço), realidades distantes e outras formas de vida. Ao mesmo tempo,
e para muitas comunidades, dispersas pelo mundo globalizado, o acesso à te -
levisão por satélite e aos canais do país de origem, é a única e mais poderosa
forma de se estar em casa (Morley, 2001). 

A convergência tecnológica entre os Media e os Novos Media, com base nas
no vas tecnologias da informação e comunicação, vieram alterar mais ainda,
e de forma irreversível, os media tradicionais, pois introduziram a variante
digital de armazenagem e transporte de informação/comunicação e a di -
mensão tempo real, alterando as noções de espaço e tempo, abolindo a ideia
de fronteiras entre nações, regiões e culturas, bem como das relações entre
público e privado. Os jovens de classe média, em qualquer lugar do mundo,
estão em si multâneo na rádio, na televisão e navegam em múltiplas janelas
da Inter net. Eles mobilizam, por segundo, uma vasta e complexa gama de
competências tecnológicas adquiridas e de códigos de descodificação de 
conteúdos.
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Ao mesmo tempo, estes dispositivos tecnológicos estão, também, no cerne
das migrações digitais, mas também no centro das migrações humanas, na
me dida em que impulsionam as diásporas e as imaginações, individuais e
colectivas, distanciando e aproximando de forma desconexa e difusa pessoas
e locais, experiências e quotidianos. 

Como se expôs nos temas anteriores, os consumos da imprensa, rádio e tele-
visão são utilizados de forma complementar, ao nível local, regional e global.
A maioria dos cidadãos pretende estar informada e viver o local onde habita
fi sicamente, mas também procura estar inserida nos espaços globais. Con -
tudo, estas ofertas diversificadas podem conduzir a ensimesmamentos e alie-
nações, à recusa do diferente e da alteridade, a revindicações essencialistas
da identidade, com forte apelo às raízes e contrapondo-se violentamente às
forças centrífugas da globalização. 

No entanto, os meios de comunicação que interagem com comunidades dis-
persas e os que servem às comunidades de proximidade, tornam possível a
interacção entre diferentes esferas culturais e públicas, promovendo a afir-
mação de cada cultura mas, também, aproximando as comunidades e crian -
do condições para a aceitação das suas particularidades. Neste sentido, a im -
prensa local pode constituir um instrumento importante de reforço da
identidade local, ao promover o sentimento de pertença dos leitores a uma
comunidade local específica. Ela tem como funções proporcionar a partilha
de tradições, conservar a memória de eventos históricos e o registo de vivên-
cias comuns. Este meio caracteriza-se por traços únicos, tais como a relação
que mantém com as elites políticas locais, a capacidade de mobilizar opi-
niões em torno de questões de interesse local e contribuir para o aprofunda -
mento do espaço público local. No entanto, estas particularidades da im -
prensa regional não deverão estar ao serviço de quezílias partidárias ou de
in teresses particulares (Correia, 1998). Numa outra dimensão, e como
afirma Morley (2001), o acesso à cultura islâmica, que os imigrantes árabes
têm em França, através da instalação de parabólicas, pode indiciar a partilha
de uma identidade comum ao mundo islâmico que, para muitos analistas e
estudiosos franceses, configura uma espécie de traição à cultura francesa de
acolhimento.

Como se viu, o regionalismo nos media é, hoje, um espaço de cruzamento
de fluxos globais e vivenciais locais, foco, simultaneamente, de aprofunda-
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mento da esfera pública e de tensão, onde cidadania e democracia adquirem
novas configurações, não necessariamente positivas, não necessariamente
negativas mas, com certeza, abertas às interpretações de todos os cidadãos,
comunidades e sociedades. No entanto, o que se espera dos media e da
imprensa regional, hoje, é que possam contribuir para um sentido extrover-
tido de construção de identidade, tendo como raízes as origens históricas,
mas olhando o futuro como um espaço de experimentação. Neste sentido,
prospectam-se os media regionais como instrumentos de diálogo, comutado-
res de novas identidades e de novas formas de cidadania e participação
pública, capazes de evitar nostalgias regressivas e a fixação de identidades
essencialistas.

Notas

1 Cf. RDP: http://programas.rtp.pt/canais-radio/rdpafrica/perfil.php?canal=4 (acesso em
10/04/2008).
2 Cf. RTP: http://www.rtp.pt/web/empresa/rtp_africa.shtm (acesso em 10/04/2008).
3 Cf. Lei da Rádio (Lei 4/2001, de 23/2).
4 Cf. Bareme Imprensa (http://www.marktest.pt/produtos_servicos/Bareme_Imprensa/
/default.asp); Bareme Radio (http://www.marktest.pt/produtos_servicos/Bareme_Radio/
/default.asp), Audiências Televisão. 
5 Cf. http://www.marktest.pt/produtos_servicos/Bareme_Imprensa/default.asp (acedido dia 29 de
Abril 2008).
6 Cf. http://www.marktest.pt/produtos_servicos/Bareme_Radio/default.asp (acedido dia 29 de
Abril de 2008).
7 Cf. http://www.mediamonitor.pt/produtos/analise/audiencias/e-telereport/ (acedido dia 29 de
Abril de 2008).
8 Cf. Bareme Imprensa Regional, Marktest.com (12/01/2006).
9 Cf. http://www.radio.com.pt/APR.ROLI.Portal/RadioList.aspx (acedido a 29/04/2008).
10 Cf. http://www.marktest.pt/produtos_servicos/Bareme_Radio/default.asp?c=1014&n=1883
(acedido a 29/04/2008).
11 A Escola Secundaria José Falcão e a Escola Secundária Avelar Brotero situam-se na zona
urbana de Coimbra, embora tenham alunos de zonas limítrofes e mesmo de concelhos vizi -
nhos, que se deslocam devido à inexistência de escolas no local onde moram. Não há dife-
renças entre as comunidades escolares ao nível geográfico. 
12 Cf. MediaMonitor/Marktest, «Cerca de três quartos da audiência de TV é produção nacio-
nal» (Marktest.com; 15 de Novembro de 2007).
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